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CONTRATO N.° 142/2017.

CONTRATO QUE ENTR^áf ̂MÊMITÜEÍ UM
LADO, MUNICÍPIO DE ALAGÒÍRRAS—er" DO
OUTRO, JT COMÉRCIO DE JORNAIS REVISTAS
E SERVIÇOS ÍTDA - ME.

O MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Pessoa Jurídica dè Diréitc Público íriterno, com sede a Praça Graciliano de
Freitas, s/n, Alagoinhas - BA, inscrito no GNPJ sob número .13.646.005/0001-38, neste ato representado pelo
Secretário Municipal de Educação, o Sr. FABRICIO SANTOS DE; FÀRO, brasileiro, casado, cientista da
computação, RG n.° 393535169, GPF sob o n.° 616.369.595-04, residérite e domiciliado no Loteamento Frei
Leão, n.° 51, Gentro, Alagoinhas - Bahia, doravante denominado CONTRATANTE e a JT COMÉRCIO DE
JORNAIS REVISTAS E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita no GNPJ sob n." 11.038.279/0001-19, situada na Av.
Estados Unidos, n°. 52, Edif. Gervante, Sala 61OE, Salvador- Bahia, neste ato representada por JOÃO
THOMAZ MONTEIRO FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG n°. 02490301 95 SSP/BA,
inscrito no GPF sob o n". 356.232.685-87, residente e domiciliado na Alameda Jequitibá, n°. 121, Apt. 704,
Bloco 4, São Marcos, Salvador - Bahia, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato
de prestação de serviços, segundo as condições descritas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1. - O presente Contrato é celebrado com base na Inexigibilidade de Licitação n.° 032/2017,
fundamentada no art. 25, I da Lei n.° 8.666/93, conforme Processo Adrnmistrativo n.° 4440/2017.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO ■'

2.1. - Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERViÇO DE IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA A TARDE EDUCAÇÃO NAS UNIDADES ESCOLARES DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS/BÃ.; £ i

N" ESCOLA N" ALUNOS,, TURMAS ASSINATURAS

01 COLÉGIO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS" 929 . 16 20

02 ESCOLA DR. JAIRO AZl 666 19 20

03 ESCOLA IRENE ANDRADE 603 14 15

04 ESCOLA MUNICIPAL MIGUEL FONTES 219 1  10 10

05 CENTRO EDUCACIONAL MURILO CAVALCANTI 73 3 5

TOTAL 2490 62 70

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) atender prontamente às solicitações do CONTRATANTE em'Têíâção às demandas abrangidas pelo
objeto do presente contrato; >

b) executar com perfeição o objeto do Contrato, garantindo, portanto, serviços de primeira qualidade;

c) credenciar um ou mais propostos para acompanhar e dirimifjjjühto ao CONTRATANTE, eventuais
pendências relacionadas á tramitação das suas faturas. ]

d) Prestar os serviços ora contratados através, de equipe técnica especializada e devidamente qualificada,
necessária e indispensável á completa e perfeita execução dos serviços, em conformidade com as
especificações constantes do Contrato e de acordo com a legislação em^yigor;

e) responder por quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários e outros resultantes
da execução do Contrato;

f) não transferir ou distribuir o Contrato a terceiros, no todo ou ém parte, sem a prévia e expressa
autorização do CONTRATANTE;

1/

WRIO



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

ESTADO DA BAHIA

g) manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

h) o presente contrato não implica vínculo empregatíçio de qualquer natureza, sem subordinação
hierárquica e sem horário de trabalho estabelecido pelo CONTRATANTE e consolida todos os eventuais
contratos firmados individualmente por seus profissionais;

i) sem prejuízo dos contatos que poderão se dar via telefone ou ihtèrnet, a CONTRATADA, sempre que
convocada, deverá comparecer ás dependências do CONTRATANTE, esclarecendo questões, atendendo
consultas que lhe forem formuladas e participando de reuniões para debater acerca de temas relacionados ao
objeto do presente contrato;

j) são devidos exclusivamente pela CONTRATADA todos os tributos,; bem como os encargos trabalhistas e
sociais decorrentes da prestação dos serviços contratados, responsabilizando-se a CONTRATADA por
eventuais danos ou reclamações trabalhistas e fiscais que o CONTRATANTE venha a sofrer em virtude da
cobrança de tais tributos e encargos.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE '

4.1.-0 CONTRATANTE se obriga a: ^ v :

a) dar ciência a CONTRATADA de qualquer modificação a ser feita no Contrato, com a antecedência
mínima de 30 (trinta) dias;

b) designar prepostos para fiscalizar a execução deste Contrato;

c) verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as c(uando inexatas e incorretas,
ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir áÍDOs a apresentação da novas faturas
corretas;

d) notificar por escrito, a CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste Contrato;

e) declarar os serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. - O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado de acordo com o art. 57 da lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de rescisão, obrigar-se-á o CONTRATANTE apenas ao pagamento de
eventual saldo contratual pendente. fíí •

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1.-0 valor do presente contrato ê de R$46.200,00 (quarenta e seis mil e duzentos reais).

6.2. - Os pagamentos serão efetuados mensalmente em 12 (doze) parcelas fixas no valor de R$3.850,00
(três mil oitocentos e cinqüenta reais).

6.3. - Os pagamentos serão efetuados em atê 30 (trinta) dias após a prptocolização da Nota Fiscal/Fatura,
após atesto do setor competente e dentro do cronograma de pagamento financeiro. Na data da
apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência da CRF de FGTS, da CNDT
e das certidões de regularidade com as fazendas estadual, federal (cónjüfíta com a Dívida Ativa da União e
INSS) e municipal, sob pena de não pagamento.

PARÁGRAFO PRIiWEiRG - Havendo erro na fatura, ou descumprimentq das condições pactuadas, no todo
ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências
necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, i^a .efeito dg_^.^amento, a data de
reapresentação da fatura, devidamente corrigida. n\ \ ^
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,
sem que isso gere direito a reajuste de preço.

6.4. - O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações
previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e
autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para tèr
eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial. •

6.5. - Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando ê sê for o caso, serão efetuados e
calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal.

6.6. - Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados
pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta
e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto.

6.7. - A empresa a ser contratada deverá apresentar documento • oficial comprovando o reajuste,
acompanhado de requerimento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. - As despesas decorrentes da Contratação do objeto deste Contrato correrão à conta dos recursos
alocados no orçamento;

SECRETARIA PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSO

SEDUC 2.118 3.3.90.39 -r 001

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

8.1. - A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato ficarão a cargo da Secretaria Municipal de
Educação, sem excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA na forma das disposições
estabelecidas na Seção IV, da Lei n.° 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE, através dá sua fiscalização; rejeitará no todo ou parte os serviços
executados em desacordo com o previsto neste Contrato.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. - Este Contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, respeitando-se o devido processo legal,
independentemente de notificação ou interpelação judicial, sem que: assista a CONTRATADA direito a
qualquer indenização, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento pela CONTRATADA de quaisquer das CLÁUSULAS e condições aqui estabelecidas;

b) falência, liquidação judicial ou .extrajudicial, ou concordata da CONTRATADA, requeridas ou decretadas;

c) cessão total ou parcial deste Contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização
do CONTRATANTE.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Rescindido o Contrato, por quaisquer destes motivos, a CONTRATADA terá
direito, apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficará o presente Contrato rescindido, de .pleno direito, independentemente de
aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos
arts. 78 e 80 da Lei n.° 8.666/93, alterada pela Lei n.° 8.883/94.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

10.1. - Este instrumento poderá ser alterado em decorrência de quaisquer dos fatos estipulados no Art 65, da
Lei n.° 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, com as devidas justificativas..

PARÁGRAFO ÚNICO - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de ampliar ou reduzir o objeto deste
Contrato, no limite legal, garantindo-se a CONTRATADA o pagamento dos custos que forem acrescidos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA COBRANCA JUDICIAL

11.1. - As importâncias devidas pela CONTRATADA ou CONTRATANTE serão cobradas através de processo
de execução, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção, sempte que possível.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES

12.1. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos,
contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos, sociais e todas as despesas incidentes sobre a
compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a érfos nessa avaliação, para efeito de
solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade.competente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA responderá por todos ós danos e prejuízos decorrentes de
paralisações na execução do serviço, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja
culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à
CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas dá ocorrência, ou por ordem expressa e escrita
da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficando comprovado, depois do negócio'realizado que a CONTRATADA
acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos,
emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores
serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que • porventura tenha sido pago à
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1. - A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes
sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de,.'sanções civis e criminais, se for o
caso, de acordo com a Lei 8.666/93; em sua atual redação, apurado ent'processo administrativo, garantida
a ampla defesa e o contraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrererri pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.

b) Multas de até: 4

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o
trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de s, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por,dia de atraso superior a 30 (trinta)
dias, limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

c) A muita dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do
contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e
da possibilidade da rescisão contratual;

d) Suspensão do direito de contratar com o Município de Alagoiç^h^s pelo período máximo de 5 (cinco) anos
nas hipóteses previstas no art. 7° da Lei n° 1Q.520/2002.
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e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo na superior a 02 (dois) anos em situações não previstas no art. 7° da Lei n° 10.520/2002.

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso hajáV,fator de reajustamento de preços
vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem. '

h) As multas previstas na alínea "b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário.

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente np prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da
Prefeitura Municipal de Alagoinhas, i

j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos á contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
contado da notificação administrativa á contratada, sob pena de multa.

k) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos pela
autoridade contratante, a contratada ficará automaticamente impedida;.de participar de novas licitações
enquanto não ressarcir os danos causados à Administração Pública Mupicipal ou cumprir a obrigação antes
assumida, sem prejuízo de outras penalidades.

13.2. - A penalidade de declaração de inidoneidade para iicitar e contratar com a Administração Pública
será de competência do Prefeito Municipal de Alagoinhas, as demaisípenalidades serão de competência

, do(s) Secretário(s) solicitantes. ; ; . .

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS K

14.1. - Os prazos de início da execução do Contrato admitem prorrogação, a critério do CONTRATANTE,
mantido todos os direitos, obrigações e responsabilidades, desde que ocorram os seguintes motivos:

a) superveniência de fato excepcional e imprevisível, alheio à' Vontade das partes, que altere,
fundamentalmente, as condições dá execução;

b) interrupção da execução do serviço por ordern escrita emo interesse do CONTRATANTE;

c) impedimento, total ou parcial, da execução do Contrato pela superveniência de caso fortuito ou força
maior, alegada logo em seguida à sua ocorrência e reconhecida pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Qualquer omissão ou tolerância das partes ao exigir o estrito cumprimento dos
termos e condições deste Contrato, Anexos e Aditivos, ou o exercício de' prerrogativas deles decorrentes, não
constituirá renúncia ou novação nem afetará o direito das partes contratantes em exercê-lo a qualquer tempo;

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA responderá por todos os danos que causar ao
CONTRATANTE, ou a terceiros, por si, seus empregados ou propostos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O CONTRATANTE hão responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do pres.ente Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA óbriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações ora assumidas, todas as condições/de habilitação e qualificação exigidas
no Processo de Inexigibilidade de Licitação.
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PARÁGRAFO QUINTO - O presente Contrato nâo poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou
transferência, no todo ou em parte, sem que haja anuência prévia da Administração.

PARÁGRAFO SEXTO - Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde
que compatíveis com os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. - Fica eleito o Foro da cidade de Alagoinhas, Estado da Bahia, pára solução de questões relativas a este
Contrato, com expressa renúncia das partes a qualquer outro, por mais especial que seja.

E por estarem de pleno acordo, assinam este instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo firmadas.

Alagoinhas, 02 de agosto de 2017.

FABRICIO S#ITOS DE FARO
SECRETÁRIO
CONTRATANTE

JT COMERCIO DE JOR

Rep. p/ Joi
8
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TAS E SERVIÇOS LTDA - ME
az Monteiro Ferreira

TADA

TESTEMUNHA
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